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Termo de Colaboração 

Termo de colaboração que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE 
PIRASSUNUNGA e a CASA DE SÃO 
VICENTE DE PAULO. 

Termo de colaboração que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 
PIRASSUNUNGA, inscrito no CNPJ 45.731.650/0001-45, com sede à Rua Galício Dei 
Nero. n° 51, centro neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal, ADEMIR ALVES 
LINDO, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG n° 11.707.894-3 SSP/SP, e CPF n° 
016.192.378-06, domiciliado nesta cidade, onde reside na Rua Roberto Demétrius Zema n° 
2844, Jardim Carlos Gomes, cidade de Pirassununga SP, denominado MUNICÍPIO, e 
CASA DE SÃO VICENTE DE PAULO, OBRA UNIDA A SSVP, inscrita no CNPJ sob o 
n° 46.966.131/0001-29, com endereço na Avenida Joaquim Cristóvão. n° 399, Vila 
Malaquias, na cidade de Pirassununga/SP, CEP 13636-110, tel.: (19) 3561 3776, e-mail: 
casasaovicentepirassunungahotmail.com, dados bancários: Banco do Brasil, Agência 0163-
5, Conta Corrente 48876-3, neste ato representada pelo Senhor ANTONIO GERALDO 
IGNACIO, brasileiro, Técnico Responsável Legal, portador da Cédula de Identidade RG n.° 
289 487 - COMAER e inscrito flO CPF/MF sob o n° 016.192.798-00. residente e domiciliado 
na Rua Ricardo Ruggeri. n° 559, Jardim Itália, na cidade de Pirassununga-SP, CEP 13630-
720, tel.: (19) 3561 3776, conforme Termo de Colaboração que se regerá pela Lei Federal 
n°13.019 de 31 de julho de 2014 alterada pela Lei n° 13.204 de 1J de dezembro de 2015 
conjugado com a Lei Federal n° 8.666 de 21/06/93 mediante as cláu4las e condições a seguir 
estabelecidas: I!1 1 - \ 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Rua Calício Dei Nero, 51, Centro (19) 3565-8028 - fax (19) 3561-1398 
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DO OBJETO 
1 - Constitui como objeto da parceria acolher e garantir a proteção integral a pessoas idosas e 
carentes, para ambos os sexos, sem distinção de raça, credo religioso, com mais de 60 anos. 
Possibilitar a convivência familiar e comunitária, promover acesso à rede socioassistencial, 
aos demais órgãos do sistema de garantia de direitos e as demais políticas públicas setoriais, 
promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esportes e ocupacionais internas e 
externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público, de 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNIC*K4 j 

2. São obrigações do município: - 

2.1. Transferir os recursos financeiros, em conformidad do croncw de 'senibolso 
estabelecido no plano de trabalho contido no Anexo "único" do presente instrumento. 
2.2. Apoiar tecnicamente através da Secretaria Municipal de Promoção Social a OSC na 
execução das atividades objeto deste Termo de Colaboração; 
2.3. Supervisionar, controlar e avaliar de acordo com a cláusula sétima a execução das ações 
conforme objetivos e metas estabelecidas no Plano de Trabalho; 
2.4. Examinar, os responsáveis, conforme cláusula sétima item 7.1 as prestações de contas 
através de relatórios de execução fisica e execução financeira, valendo-se ainda dos relatórios 
técnicos de monitoramento e avaliação e visitas in loco para a emissão de Manifestação 
Conclusiva; 
2.5. Assinalar prazo através de notificação emitida pelos responsáveis conforme cláusula 
sétima item 7.1 para que a OSC adote as providências necessárias para exato cumprimento 
das obrigações decorrentes deste Termo de Colaboração, sempre que verificada alguma 
irregularidade ou omissão; 
2.6. Comunicar a Procuradoria Geral ao Tribunal de Contas do Estado no prazo de 03 (três) 
dias úteis da ocorrência, de instauração de tomada de contas especial por descumprimento dos 
termos estabelecidos da parceria, informando as cláusulas descumpridas e as medidas 
adotadas; 
2.7 - Adequar ações para a continuidade o objeto da parceria ocorrendo eventuais fatos 
relevantes, paralisação, rescisão do termo de colaboração e comunicar os responsáveis 
conforme cláusula sétima item 4.1 o Município através da Procuradoria Geral deverá 
comunicar o Tribunal de Contas do Estado, no prazo até 20 (vinte) dias úteis contados da 
finalização do ajuste ou da data da ciência do fato ou da decisão administrativa, conforme o 
caso, as providências adotadas, inclusive quanto a eventuais restituições ou destinações de 
bens cedidos e de saldo de recursos e rendimentos de aplicação financeira. 
2.8 - Na ocorrência da aplicação de sanções aplicadas à Organização da Sociedade Civil, bem 
como eventuais reabilitações comunicar a Procuradoria Geral o Tribunal de Contas do Estado 
através de sua página eletrônica no Sistema de Apenados: 
2.9 - Analisar e decidir em conjunto os responsáveis conforme cláusula sétima item 07 com a 
Procuradoria Geral, eventuais solicitações de prorrogação de prazo tanto para a aplicação de 
recursos como para a prestação e - contas, sem prejuízo da prestação de contas anual a seu 
critério, de forma funda ». que não poderá ultrapassar o dia 31 de janeiro do exercício

90  

acordo com o Plano de Trabalho que integra este instrumento.1 
' tn idso$ 

1. 2 Esta parceria será regida em conformidade com a Porter 2 .),'tíe 8 de junho de 2018, 
do Ministério do DesenvolvinientoSocial, que fará parte do anexo único. 
1.3 - A presente avença será destinada somente a despede'custeio, no importe de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), conforme discrimninado no plano de trabalho. 
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seguinte à transferência dos recursos e desde que atendida a finalidade pactuada no Plano de 
Trabalho: 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

3. São obrigações da Entidade: 
3.1. Desenvolver e manter seus objetivos institucionais; 
3.2. Ser responsável pelo gerenciarnento administrativo, financeiro, assim como, o pagamento 
dos encargos trabalhistas e eventuais reclamações trabalhistas, encargos previdenciários, 
fiscais, comerciais relacionados à execução do objeto da parceria estabelecido na Cláusula 
Primeira e no Plano de Trabalho; 
3.3. Prestar contas parcial de acordo com os repasses recebidos e final ao término da vigência 
do termo de colaboração ou do encerramento do exercício com a apresentação de 
documentação suficiente e em conformidade com as Instruções do Tribunal de Contas do 
Estado de,Sãy Paulo detalhada nos itens 6.1 a 6.2.3.15; 
3.4. Disponibilizar e permitir o livre acesso dos agentes da administração pública. Conselhos 
e Comissões de Monitoramento e Avaliação, do Controle Interno e Tribunal de Contas aos 
processos, documentos, informações principalmente registros contábeis, bem como o acesso a 
acervo, instalações e local (is) de execução do respectivo objeto; 
3.6. Movimentação financeira através de Conta Bancária EXCLUSIVA por FONTE DE 
RECURSOS, em Instituição financeira Oficial, isenta de tarifa. 

CLÁUSULA QUARTA 
1)0 VALOR 

4.1. O valor total do presente Termo de Colaboração, pelo período de 06 meses (de 
28/09/2018 a 27/03/2019) é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), que deverá ser pago dentro 
de 90 dias. a contar do efetivo crédito na conta específica da Prefeitura Municipal de 
Pirassununga, que se deu em 02 de julho de 2018, conforme expediente de fis. 17. 

Lei Municipal n° 5381 de 13 de setembro de 2018. 
Fundo Municipal de Assistência Social 
130200 - 0824440022600 - 339030 - Material de Consumo -3 R$ 60.000,00. 

4.2. Os repasses à OSC serão depositados na seguinte conta bancária: 
Banco do Brasil 
Ag. 0163-5 
C/C: 48876-3 
Pirassununga-SP 

CLÁUSULA QUINTA 
DA VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 06 meses, a contar de 28 de 
setembro de 2018 até 27 de março de 2019. 

CLÁUSULA SEXTA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Rua Galício Dei Nero, 51, Centro (19)3565-8028 - fax (19) 3561-1398 
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6.1 - A prestação de contas nos termos da legislação vigente será feita por meio de prestação 
de contas parcial e final em conformidade com as Instruções n° 02/2016 do Tribunal de 
Contas do Estado, analisada pelo Gestor da Parceria e Secretaria Municipal de Finanças,-
6.2 - A prestação de contas mensal deverá ser apresentada ao MUNICÍPIO até o décimo dia 
útil do mês subsequente ao do repasse, ficando sujeita à aprovação, contendo elementos e 
documentação das ações realizadas e de demonstrativos financeiros que permitam avaliação 
da execução contendo: 
6.2.1 - Relatório das Atividades Desenvolvidas no período com descrição pormenorizada.-
6.2.2 - Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas por FONTE DE RECURSOS e por 
Categorias dos gastos - ANEXO RP 14 que deverá ser instruído com OS documentos abaixo: 
6.2.2.1 - Cópias dos documentos de despesas (Nota Fiscal Eletrônica) atestadas com a 
autenticidade em relação aos originais os quais deverão conter o número da Lei autorizativa, o 
número do Termo e o órgão público responsável pela concessão; 
6.2.2.2 - Extrato bancário e respectiva Conciliação Bancária da conta corrente e, caso ocorra 
saldo não utilizado em período igual ou superior a um mês, os extratos da aplicação 
financeira; 
6.2.3 - A Prestação de Contas Anual deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do ano 
subsequente, ao exercício de repasse, contendo: 
6.2.3.1 - Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas por FONTE DE RECURSOS e por 
Categorias dos gastos - ANEXO RP 14; 
6.2.3.2 - Relação dos Contratos e respectivos aditamentos firmados pela OSC com a 
utilização de recursos públicos para os fins estabelecidos na parceria contendo o tipo, número, 
identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e condições de 
pagamento: 
6.2.3.3 - Conciliação Bancária do mês de Dezembro da conta corrente específica, aberta em 
Instituição Financeira Oficial, indicada pelo MUNICÍPIO, para movimentação dos recursos 
acompanhada dos respectivos Extratos de Conta Corrente e de aplicações financeiras; 
6.2.3.4 - Publicação do Balanço Patrimonial da OSC dos exercícios encerrado e anterior; 
6.2.3.5 - Demonstrações Contábeis e Financeiras acompanhados do balancete analítico 
acumulado no exercício; 
6.2.3.6 - Certidão Expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, comprovando a 
habilitação do profissional responsável pelo balanço e demonstrações contábeis: 
6.2.3.7 - Na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com recursos recebidos prova 
do respectivo registro contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; 
6.2.3.8 - Comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados; 
6.2.3.9 - Declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC de 
agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigentes de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade; 
6.2.3.10 - Declaração atualizada da ocorrência ou não de contratação ou remuneração a 
qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, 
inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade 
da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou 
parentes até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade; 
6.2.3.11 - informação e comprovação da destinação de eventuais bens remanescentes 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos recebidos à conta do Termo de 
Colaboração, quando do término da vi - cia do termo de colaboração; 
6.2.3.12 - Certidão contendo o o.' s e CPFs dos dirigentes e conselheiros da OSC, forma 
de remuneração, períodos aç com destaque para o dirigente responsável pela 
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administração dos recursos recebidos à conta do Termo de Colaboração e Cópia da Ata de 
eleição; 
6.2.3.13 - Relatório Anual de execução contendo as atividades pormenorizadas desenvolvidas 
para o cumprimento do objeto do termo de colaboração e o comparativo de metas e resultados 
alcançados; 
6.2.3.14 - Cópia de eleição do quadro dirigente da OSC e do Estatuto Social em caso de 
alterações; 
6.2.3.15 - Demais documentos oportunamente necessários que possibilitem aferir e avaliar a 
efetividade da parceria e o cumprimento do objeto. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DO TERMO DE 

COLABORAÇÃO 
7.1 - O monitoramento e a avaliação da parceria serão desenvolvidos em conjunto com o 
Gestor do Fundo Municipal de Assistência Social, Conselho Municipal de Assistência Social, 
Gestor da Parceria, Comissão de Monitoramento e Avaliação, Secretaria Municipal de 
Finanças e Controle Interno. 
7.2 - Os responsáveis pela fiscalização da execução deverão comunicar o Tribunal de Contas 
do Estado no prazo de 03 (três) dias úteis da ocorrência qualquer irregularidade ou ilegalidade 
praticada pela parceira na utilização dos recursos ou bens de origem pública, bem como o 
desfecho do respectivo procedimento administrativo instaurado e demais providências 
adotadas, inclusive quanto à restituição de eventuais saldos de recursos de rendimentos de 
aplicação financeira. Se não houver COflSflSO dos responsáveis pela fiscalização para a 
comunicação conjunta, o membro dissidente deverá fazê-la individualmente, em qualquer das 
situações descritas e no prazo constante. 
7.3 - O Gestor da Parceria deverá emitir Parecer Técnico Conclusivo da prestação de contas 
final baseado no relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pela Administração 
Pública e homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação. 

CLÁUSULA OITAVA 
DA RESTITUIÇÃO 

8.1. A OSC compromete-se a restituir, até 31 de janeiro do exercício subsequente, os valores 
repassados pelo Município, atualizados pelos índices da poupança a partir da data de seu 
recebimento, nas seguintes hipóteses: 
8.2. Não execução do objeto deste termo de colaboração: 
8.3. Não apresentação da prestação de contas; 
8.4. Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida. 
8.5. O saldo residual não utilizado até 31 de Janeiro de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA NONA 
DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

9.1. Este Termo de Colaboração poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos 
partícipes, ser denunciado mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, ressalvada a 
hipótese de rescisão por descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal. 
9.2. Em qualquer caso, responderá cada partícipe pelas obrigações assumidas, até a data do 
rompimento do acordo. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS ALTERAÇÕES 

Rua Calício Dei Nero, 51, Centro (19) 3565-8028 - fax (19) 3561-1398 
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10.1. Este Termo de Colaboração e seu Plano de Trabalho poderão ser alterados e aditados, 
por acordo entre OS partícipes e, desde que devidamente formalizado e fundamentado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA PUBLICAÇÃO 

11.1. A publicação deste Termo de Colaboração no órgão de Imprensa Oficial do Município 
fica condicionada à data de assinatura do ajuste. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DOS GESTORES 

12.1 Fica designada como Gestora da Parceria, a servidora indicada no expedente de 
fis. 89. 
12.2 Qualquer alteração da gestora da parceria deverá ser consignada por meio de 
justificativa da Pasta Interessada dentro do libelo, com parecer autorizativo da PGM e 
homologação do Chefe do Executivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pirassununga para dirimir quaisquer questões 
resultantes da execução deste termo de colaboração. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente termo de 
colaboração em 05 (cinco) vias de iguais teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Pirassununga. de de 2018. 

rff J  ' '," ¥~ C ~.' 0 
'¥,é 

MARCOS LEONAI ROZIN lANA Ô INA DE LIMA 

RG n°41.177.283- SSP/SP RG no 3i  05.249-3 SSPISP 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N2 2.300, DE 8 DE JUNHO DE 2018. 

Dispõe sobre a transferência voluntária de 
recursos oriundos de emenda parlamentar ou de 
programação orçamentária própria, na 
modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema 
Único de Assistência Social, e dá outras 

providências. 

O MINISTRO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 87, inciso II, parágrafo único, da 

Constituição Federal, e o art. 33 da Lei n2  13.502, de 12 de novembro de 

2017, tendo em vista o disposto na Lei n2  8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

e no Decreto n9  7.788, de 15 de agosto de 2012, 

CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do Sistema Único 

da Assistência Social - NOB/SUAS, aprovada pela Resolução n9  33, de 12 de 

dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar n9  101, de 4 de março de 

2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Lei n2  13.473, de 8 de agosto de 2017, que 

dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 

de 2018 e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Portaria n2  113, de 10 de dezembro de 2015, 

do Ministério do Desenvolvimento Social, que regulamenta o 

cofinanciamento federal do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e a 

transferência de recursos na modalidade fundo a fundo e dá outras 

providências; 

CONSIDERANDO o princípio da economicidade, caracterizado 

como a parcimônia ou modicidade nos gastos públicos, que estabelece a 

necessidade de evitar desperdícios e obter bons resultados com o men 

custo possível; e 
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CONSIDERANDO que o SUAS se pauta no pacto federativo, e 

define como pressupostos a gestão compartilhada, o cofinanciamento da 

Política de Assistência Social pelas três esferas de governo e a definição clara 

das competências técnico-políticas dos entes, 

RESOLVE: 

Art. 12 Dispor acerca da transferência voluntária de recursos 

oriundos de emenda parlamentar ou de programação orçamentária própria, 

na modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social - SUAS, destinadas: 

- à estruturação da rede socioassistencial dos estados, 

municípios e do Distrito Federal, para fins de investimento, a serem 

classificadas no Grupo de Natureza da Despesa - GND 4; e 

II - ao incremento temporário às transferências automáticas e 

regulares para fins de custeio, a serem classificadas na GND 3. 

Parágrafo único. As transferências de que trata o caput não 

serão destinadas à realização de obras. 

Art. 22  Para fins desta Portaria, considera-se: 

- programação orçamentária própria : recursos inseridos no 

Orçamento Geral da União - OGU por iniciativa do Ministério do 

Desenvolvimento Social - MDS; 

II - programação: habilitação em sistema informatizado, a ser 

disponibilizado pelo MDS, a partir do qual é manifestado o interesse para 

execução dos recursos regulamentados nesta Portaria; 

III - modalidade de programação: forma de aplicação do 

recurso oriundo de emenda parlamentar ou de programação orçamentária 

própria, considerada a partir de sua finalidade, podendo ser de incremento 

temporário ao cofinanciamento federal regular e automático das ofertas 

socioassistenciais ou de estruturação da rede socioassistencial; e 

IV - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e 

obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre 

o órgão gestor da política de assistência social e as entidades de assistência 

social, em regime de mútua cooperação, para a consecução de ofertas 

s o cio assistenciais 

Art. 32  Os recursos transferidos na forma desta Portaria 

obedecerão ao disposto no Decreto n. 7788, de 15 de agosto de 2012, que 

regulamenta o Fundo Nacional de Assistência Social - ENAS, bem como nos 

demais normativos que regem a execução orçamentária e financeira 

relativos às transferências na modalidade fundo a fundo. 



CAPÍTULO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  Os recursos de que trata esta Portaria, repassados aos 

entes federativos, poderão ser destinados às: 

- unidades públicas estatais cadastradas no Sistema de 

Cadastro do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS; e 

II - unidades referenciadas compreendidas como entidades e 

organizações de assistência social cadastradas no Cadastro Nacional de 

Entidades de Assistência Social - CNEAS. 

Parágrafo único. Caso a entidade de assistência social não 

esteja cadastrada no CNEAS no momento da programação, será registrado 

impedimento técnico e a entidade será considerada inapta, cabendo à 

autoridade responsável realizar o cadastro ou substituir a indicação. 

Art. 52  A transferência e a utilização dos recursos oriundos de 

programação orçamentária própria e de emendas parlamentares está 

condicionada à compatibilidade com a Política de Assistência Social, 

organizada e gerida sob a forma do Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS, e, no que se aplicar, com os demais normativos atinentes à 

programação orçamentária de execução obrigatória, que, se não atendidos, 

configurarão impedimentos de ordem técnica à obrigatoriedade de sua 

execução orçamentária e financeira. 

Art. 62  O cadastro da programação em sistema próprio 

disponibilizado pelo MDS deverá conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 

- ente; 

II - unidade beneficiária; 

II - endereço; 

111 - endereço eletrônico; 

IV - número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas - CNPJ do beneficiário; 

V - valor; 

VII - GND; e 



VIII - outros dados pertinentes. 

Art. 72  O Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

providenciará, para cada programação, observando sua modalidade de 

programação, a abertura de conta corrente específica e vinculada aos 

fundos estaduais, municipais e do Distrito Federal, observando a inscrição 

destes no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, em conformidade 

com o estabelecido em regulamento específico da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, 

Art. 82  O FNAS repassará, em parcela única, os valores de cada 

programação aprovada aos fundos de assistência social dos entes 

federativos, conforme disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 92  A execução dos recursos deverá ser ope racionalizada 

por meio de aplicativo disponibilizado por instituição financeira oficial 

federal que tenha acordo de cooperação técnica com o MDS e que viabilize 

a movimentação eletrônica de recursos. 

Art. 10. As transferências de que trata esta Portaria não serão 

consideradas para os fins de que trata a Portaria n2  36, de 25 de abril de 

2014, do MDS. 

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES 

Art. 11. A modalidade de programação de incremento 

temporário compreende os recursos oriundos de programação 

orçamentária própria ou de emendas parlamentares classificados como 

custeio e repassados por tempo determinado, na modalidade fundo a 

fundo, a fim de atender à oferta dos serviços socloassistenciais. 

Parágrafo único. A execução dos recursos transferidos nessa 

modalidade obedecerá às regras relativas às despesas com o 

cofinanciamento federal regular e automático, na modalidade fundo a 

fundo, dos serviços, programas e projetos contidas na Portaria n9  113, de 10 

de dezembro de 2015, do MDS. 

Art. 12. A modalidade de programação de estruturação da rede 

compreende os recursos oriundos de programação orçamentária própria ou 

de emendas parlamentares, assificados como investimento, podendo ser: 
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- repassados com a finalidade de estruturar a rede 

socioassistencial, por meio da aquisição de equipamentos e/ou materiais 

permanentes; 

II - destinados à aquisição centralizada pelo MDS de veículos 

e/ou outros bens e materiais permanentes. 

§ 12  É facultado aos estados, municípios e o Distrito Federal, 

mediante autorização, aderir a ata de registro de preços do MDS para 

aquisição de veículos e\ou  outros bens e materiais permanentes com 

recursos próprios ou de outras fontes. 

§22  Ato normativo disporá sobre a priorização dos entes 

federativos para o recebimento dos bens mencionados no inciso II. 

CAPÍTULO III 

DA ALOCAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 13. Os recursos deverão ser alocados na Unidade 

Orçamentária do FNAS: 

- na Ação Orçamentária 2B30 - Estruturação da Rede de 

Serviços da Proteção Social Básica, nas Modalidades de Aplicação 31 (trinta 

e um) para o Distrito Federal ou 41 (quarenta e um) para municípios, no 

Grupo de Natureza de Despesa (GND) 3, custeio; 

II - na Ação Orçamentária 2B30 - Estruturação da Rede de 

Serviços da Proteção Social Básica nas Modalidades de Aplicação de 

Recursos 31 (trinta e um) para o Distrito Federal ou 41 (quarenta e um) para 

municípios, no Grupo de Natureza de Despesa (GND) 4, investimento; 

III - na Ação Orçamentária 2B31 - Estruturação da Rede de 

Serviços da Proteção Social Especial, nas Modalidades de Aplicação 31 

(trinta e um) para os estados e o Distrito Federal ou 41 (quarenta e um) para 

municípios, no Grupo de Natureza de Despesa (GND) 3, custeio; e 

IV - na Ação Orçamentária 2B31 - Estruturação da Rede de 
Serviços da Proteção Social Especial nas Modalidades de Aplicação de 

Recursos 31 (trinta e um) para os estados e o Distrito Federal ou 41 

(quarenta e um) para municípios, no Grupo de Natureza de Despesa (GND) 

4, investimento. 

§ 12  A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS poderá 

definir outras ações orçamentárias a fim de viabilizar a transferência 



recursos, na modalidade fundo a fundo, para fins de investimento na rede 

socioassistencial. 

§ 22  O FNAS providenciará, caso necessário, a alteração da 

modalidade de aplicação, a fim de viabilizar a transferência na modalidade 

fundo a fundo. 

CAPÍTULO IV 

DA PROGRAMAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 14. O gestor do fundo de assistência social do município, 

do estado ou do Distrito Federal deverá realizar o cadastro da programação 

em sistema a ser disponibilizado pelo MDS e sua finalização confirmará o 

aceite do recurso, nos termos desta Portaria. 

Parágrafo único. Caso o gestor não realize o cadastro da 

programação no prazo definido em ato da SNAS, incorrerá em impedimento 

técnico a sua continuidade. 

Art. 15. Os prazos para cadastramento das programações 

seguirão cronograma definido pelo: 

- Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e 

MDS, para execução das emendas parlamentares, individuais e coletivas; e 

li - MDS, quando se tratar de recurso de programação própria. 

Art. 16. As programações cadastradas e enviadas para análise 

de mérito serão avaliadas considerando os seguintes critérios: 

- coerência com a Política de Assistência Social; 

II - consonância com o Plano de Assistência Social do ente 

federativo; e 

III —adequação com a natureza da oferta socloassistencial. 

Art. 17. Para transferência de recursos oriundos de emendas 

parlamentares, o valor total de cada emenda poderá ser desmembrado em 

diversas programações desde que o valor mínimo por programação não seja 

inferior a: 

- R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para os municípios de 

Pequeno Porte 1 e Pequeno Porte 11 e 



Ii - 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) para os municípios de Médio 

Porte, Grande Porte, e Metrópoles e para os estados e o Distrito Federal. 

Art. 18. Para transferência de recursos oriundos de 

programação orçamentária própria, o valor mínimo por programação será 

de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

Art. 19. Os recursos serão transferidos para os fundos de 

assistência social dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

§ 12  Na modalidade de incremento, se o recurso repassado ao 

fundo municipal, estadual ou do Distrito Federal tiver que ser transferido 

para execução por parte de entidade ou organização de assistência social, o 

gestor do respectivo fundo de assistência social deverá realizar a sua 

transferência em até 90 (noventa) dias a contar do efetivo crédito na conta 

específica. 

§ 22  O não cumprimento do prazo estabelecido no parágrafo 

primeiro ensejará o bloqueio dos recursos do cofinanciamento federal do 

Bloco de Financiamento dos Serviços a que se refira o incremento. 

Art. 20. Os recursos financeiros transferidos, cujo beneficiário 

final seja o próprio ente federativo, deverão ser movimentados em conta 

bancária específica, aberta pelo FNAS em nome dos respectivos fundos de 

assistência social dos estados, dos municípios e do Distrito Federal. 

Art. 21. Enquanto não aplicados na finalidade a que se 

destinam, os recursos de que tratam esta Portaria deverão, 

obrigatoriamente, ser mantidos em aplicação financeira, nos termos da 

Portaria n2  113, de 10 de dezembro de 2015, do MDS, e os rendimentos 

decorrentes dessa aplicação deverão ser utilizados na própria programação. 

Art. 22. A aquisição de equipamentos e materiais permanentes 

deverá ser realizada pelos entes federativos na forma da legislação 

específica, ainda que em benefício de entidades ou organizações de 

assistência social. 

Parágrafo único. Os fundos de assistência social deverão 

promover o registro contábil e patrimonial dos veículos , bens e materiais 

permanentes adquiridos e controlar sua destinação aos locais de execução 

dos serviços, programas e projetos de assistência social. 

Art. 23. Os veículos, bens e materiais permanentes adquiridos 

com os recursos de que trata esta Portaria deverão ser necessariamente 

destinados para a execução dos serviços, programas e projetos por pelo 

menos 5 (cinco) anos contados da aquisição. 



§ 12 No caso do serviço, programa ou projeto de assistência 

social findar antes do transcurso do prazo estabelecido no caput, os 

equipamentos e materiais permanentes poderão ser utilizados em outra 

oferta socioassistencial, desde que expressamente autorizado pelo 

conselho de assistência social e informado ao MDS por ocasião da prestação 

de contas. 

§ 22 O gestor estará desobrigado a cumprir o prazo 

estabelecido no caput se efetuar a devolução do valor de aquisição do bem 

devidamente atualizado. 

§ 32 Após o prazo estabelecido no caput, o ordenador de 

Despesas do FNAS poderá autorizar o tombamento dos bens adquiridos 

diretamente no patrimônio dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios. 

Art. 24. Os veículos adquiridos com os recursos federais, 

previstos no art. 12, deverão ser necessariamente destinados para a 

execução dos serviços, programas e projetos por pelo menos 5 (cinco) anos 

contados a partir do seu recebimento, devendo o ente beneficiado: 

- comprometer-se a manter o veículo em boas condições de 

uso, realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, conforme 

previsto no manual do proprietário, arcando com todas as suas despesas; 

II - arcar com as despesas decorrentes de pagamento de 

impostos, taxas, multas, emplacamento, documentação do veículo, seguro 

contra sinistro, sistema de gestão, recursos humanos, limpeza, manutenção, 

reparos e quaisquer outras despesas necessárias à regular circulação do 

veículo; 

III - assegurar a manutenção da padronização do visual 

definida pelo MDS pelo tempo em que o veículo permanecer em operação. 

IV - responsabilizar-se pela utilização do veículo nas esferas 

administrativa, civil e criminal, desde a data do seu recebimento. 

Art. 25. A padronização dos bens previstos no art. 12 será 

regulamentada em ato do MDS. 

Art. 26. A lista de bens e componentes necessários ao 

funcionamento dos equipamentos da assistência social a serem adquiridos 

será divulgada, conforme o disposto em ato do MDS. 

Parágrafo único. Os entes federativos poderão selecionar itens 

da lista referida no caput, respeitado 

previstos nos arts. 17 e 17-A.  

valores mínimos da programação 



Art. 27. Os recursos de que trata esta Portaria poderão ser 

reprogramados, conforme as seguintes condições: 

- se repassados a título de incremento para execução direta 

pelo ente, o saldo dos recursos financeiros existente em 31 de dezembro de 

cada ano poderá ser reprogramado para o exercício seguinte, desde que 

assegurado durante o exercício em questão os serviços socioassistenciais 

cofinanciados do bloco correspondente; 

II - se repassados a título de incremento para execução indireta 

pelo ente, os recursos poderão ser executados pela entidade parceira até o 

fim da parceria; 

III - se repassados a título de estruturação da rede, os entes 

federados deverão executar o recurso até o fim do segundo ano 

subsequente do exercício do repasse. 

CAPÍTULO V 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 28. A prestação de contas dos recursos tratados nesta 

Portaria será realizada por meio do Demonstrativo Sintético Anual de 

Execução Físico Financeira anualmente e separadamente por programação 

aplicando-se, no que couber, a Portaria n2  113, de 10 de dezembro de 2015, 

do MDS. 

Art. 29. O gestor, por ocasião da prestação de contas, 

preencherá formulário no qual serão relacionados os equipamentos e 

materiais permanentes adquiridos e sua destinação. 

§ 12  Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser 

Lançados no Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Financeira 

por 5 (cinco anos) ou até a desvinculação do bem. 

§ 22  Os conselhos de assistência social do respectivo ente 

deverão se manifestar, em seu parecer, acerca do cumprimento das 

finalidades do repasse. 

Art. 30. Nos casos de apuração de impropriedades ou 

irregularidades ou de reprovação de prestação de contas, os valores 

impugnados deverão ser restituídos ao FNAS devidamente atualizados. / 



CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31. Anualmente serão expedidas orientações gerais sobre 

os programas disponíveis e as diretrizes do MDS para a destinação dos 

recursos provenientes de emendas parlamentares na forma do art. 1. 

Art. 32. Não será aplicada a regra prevista no §22  do art. 12 

para as propostas cadastradas no Sistema de Convênios e Contratos de 

Repasses - SICONV no exercício de 2018. 

Art. 33. A SNAS poderá emitir atos normativos 

complementares a esta Portaria. 

Art. 34. Fica revogada a Portaria n2  130, de 27 de março de 

2017. 

Art. 35. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALBERTO BELTRAME 



  

"CASA DE SÃO VICENTE" 
Obra Unida à Sociedade de São Vicente de Paulo 

Fundada em 23/10/1934 - Reg. rio Cartório de Registro de Imoveis e 
Anexos, Livro A (Registro de Pessoa Jurídica) sob no: 18 em 18/08/1976. 

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal, Lei n°. 868/68 de 05/04/1968 
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual, Lei n°. 9.107 de 03/0311995. 
e publicada no D.O.E. em 04/03/1995. - Reconhecida de Utilidade Pública 
Federal, Decreto de 06/07/1994 e publicada no D.O.U. em 07/07/1994. 
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PLANO DE TRABALHO -2018 

1- DADOS DA ENTIDADE MANTEDEDORA 

101-NOME: CASA DE SÃO VICENTE, OBRA UNIDA À SSVP 

102-CNPJ: 46.966.131/0001-29 

103-END: AV. JOAQUIM CRISTOVÃO, 399 CEP: 13636-110 

104-BAIRRO: VILA MALAQUIAS MUNICIPIO: PIRASSUNUNGA 

105-TEL: (19) 3561-3776 106- FAX: 

107-E-MAIL: casasaovicentepirassununqa(dhotmaiI.com  

108-DRADS: PIRACICABA-SP 

109-DOMICILO BANCÁRIO: BANCO DO BRASIL AG: 0163-5 C/C: 48876-3 

2-IDENTIFICAÇÃO DO TÉCNICO RESPONSÁVEL LEGAL 

201-NOME: ANTONIO GERALDO IGNACIO 
202-RG: 289 487 

203-END: RUA RICARDO RUGGERI, N° 559 — JARDIM ITÁLIA 

204- CIDADE: PIRASSUNUNGA 205-CEP: 13630-720 

206-TEL: (19) 3561-3776 207-FAX: 

208-E-MAIL: 

3- DESCRIÇÃO DO PROJETO 

301- VALOR DO PROJETO: R$ 60.00000(SESSENTA MIL REAIS) 

302-TITULO DO PROJETO: EMENDA PARLAMENTAR OGU/2017 N° 
353930120170001-GND4, DEPUTADO MIGUEL LOMBARDI, NA MODALIDADE DE 
INCREMENTO, DESTINADA A AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL DE LONGA PERMANENCIA PARA IDOSOS. 

303- PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 MESES - (De 28/09/2018 à 27/03/2019) 

304- JUSTIFICATIVA: ACOLHER COM DIGNIDADE AOS IDOSOS ACOLHIDOS. 

4-IDENTIFICAÇÃO E OBJETIVO A SER EXECUTADO: 

.Av. Joaquim Cristóvão, n2. 399, Vila Santa Terezinha - CEP 13636-110 - Pirassununga/SP - Fone: (19)  
casasaovicentepirassunungahotmail.com  - CNPJ 46.966.131/0001-29 / 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 

Estado de São Paulo 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PROTOCOLO ADMINISTRATIVO N° 46/2018. 
EMENDA: Emenda Parlamentar OGU/2017 n° 353930120170001-GND4, Deputado 
Miguel Lombardi, na modalidade de Incremento, destinada a auxiliar nos serviços de 
acolhimento institucional de longa permanência para idosos. 
LEI MUNICIPAL N° 5381, de 13 de setembro de 2018. 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° 18/2018. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP. 
CONTRATADA: Casa de São Vicente de Paulo 

Objeto: Constitui como objeto da parceria acolher e garantir a proteção integral a pessoas 
idosas e carentes, para ambos os sexos, sem distinção de raça, credo religioso, com mais de 60 
anos. Possibilitar a convivência familiar e comunitária, promover acesso à rede 
socioassistencial, aos demais órgãos do sistema de garantia de direitos e as demais políticas 
públicas setoriais, promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esportes e 
ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e 
possibilidades do público, de acordo com o Plano de Trabalho que integra este instrumento. 
Esta parceria será regida em conformidade com a Portaria 2.300, de 08 de junho de 2018, do 
Ministério do Desenvolvimento Social, que fará parte do anexo único. 
A presente avença será destinada somente a despesas de custeio, no importe de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), conforme discrimninado no plano de trabalho. 

ANEXO "ÚNICO" 
Anexo "Único" — Plano de Trabalho 2018 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

PROTOCOLO ADMINISTRATIVO N° 46/2018. 
EMENDA: Emenda Parlamentar OGU/2017 n° 353930120170001-GND4, Deputado 
Miguel Lombardi, na modalidade de Incremento, destinada a auxiliar nos serviços de 
acolhimento institucional de longa permanência para idosos. 
LEI MUNICIPAL N°5381, de 13 de setembro de 2018. 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° 18/2018. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP. 
CONTRATADA: Casa de São Vicente de Paulo 

OBJETO: Constitui como objeto da parceria acolher e garantir a proteção integral a pessoas 
idosas e carentes, para ambos os sexos, sem distinção de raça, credo religioso, com mais de 60 
anos. Possibilitar a convivência familiar e comunitária, promover acesso à rede 
socioassistencial, aos demais órgãos do sistema de garantia de direitos e as demais políticas 
públicas setoriais, promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esportes e 
ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e 
possibilidades do público, de acordo com o Plano de Trabalho que integra este instrumento. 
Esta parceria será regida em conformidade com a Portaria 2.300, de 08 de junho de 2018, do 
Ministério do Desenvolvimento Social, que fará parte do anexo único. 
A presente avença será destinada somente a despesas de custeio, no importe de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), conforme discrimninado no plano de trabalho. 

Nome: ADEMIR ALVES LINDO 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
RG n° 11.707.894-3 - SSP/SP - CPF n°016.192.378-06 
Endereço: Rua Roberto Demétrius Zema, 2844, M. Carlos Gomes, Pirassununga - SP. 
Telefone: 19 3561-7406 
e-mail: preíèitona - ademir@ademirlindo.com.br  

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP: 

Nome: VANESSA HERNANDES MARTINS GUION 
Cargo: Contadora 
Endereço Comercial do Orgão/Setor: Rua Galício Dei Nero, n° 51 - Centro - Pirassununga- 
SP 
Telefone e Fax: 015 19— 3562-1601 ou 015 19— 3565-8014 
e-mail: contabiiidade2pirassununga.sp.gov.br  

Pirassununga, &Ø de 1 ' ' de 2018. 

ADE S LINDO 

unicipai 

Rua Calício Dei NeroT 1 Féntro (19) 3565-8028 - fax (19) 3561-1398 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

PROTOCOLO ADMINISTRATIVO N° 46/2018. 
EMENDA: Emenda Parlamentar OGU/2017 n° 353930120170001-GND4, Deputado 
Miguel Lombardi, na modalidade de Incremento, destinada a auxiliar nos serviços de 
acolhimento institucional de longa permanência para idosos. 
LEI MUNICIPAL N° 5381, de 13 de setembro de 2018. 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° 18/2018. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP. 
CONTRATADA: Casa de São Vicente de Paulo 

OBJETO: Constitui como objeto da parceria acolher e garantir a proteção integral a pessoas 
idosas e carentes, para ambos os sexos, sem distinção de raça, credo religioso, com mais de 60 
anos. Possibilitar a convivência familiar e comunitária, promover acesso à rede 
socioassistencial, aos demais órgãos do sistema de garantia de direitos e as demais políticas 
públicas setoriais, promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esportes e 
ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e 
possibilidades do público, de acordo com o Plano de Trabalho que integra este instrumento. 
Esta parceria será regida em conformidade com a Portaria 2.300, de 08 de junho de 2018, do 
Ministério do Desenvolvimento Social, que fará parte do anexo único. 
A presente avença será destinada somente a despesas de custeio, no importe de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), conforme discrimninado no plano de trabalho. 

Advogado(s): Município: Dr. Luis Gonzaga Neves Meio Júnior - OAB/SP 56.184: Dr. Valter 
Tadeu Camargo de Castro - OAB/SP 83.082; Dr. Caio Vinícius Peres e Silva - OAB/SP 
214.257: Dra. Erica Regina Pianca - OAB/SP 206.780 e Dr. Cleber Botazini de Souza - 
OAB/SP 319.544: Dr. Fábio Henrique Zan - OAB/SP 214.302. 

Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico: 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse. Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 
Resolução n° 01/2011 do TCESP; 
e) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
do Estado. Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou tele1bnes'd contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

Rua Calício Dei Nero, 51, Centro (19)3565-8028 - fax (1 398 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 

Estado de São Paulo 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
e 

a 
a 

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Pirassununga, c2ÁG de de 2018. 

CONTRATANTE / 
Nome e cargo: ADEMIR ALVfJND5"  Prefeito Municipal. 
RG: 11.707.894-3 - SSP/S' 
CPF: 016.192.378-06. 

ÍÁOlr  Á/ 
• 1 )T ° 51,  centro,  PirassunungalSP. 

ASSINATUR 

Telefone: (19) 3565 80 
I1N 1 

E-mail instituciona , fei rassununga.sp.gov.br. 
E-mail pessoal: a. -  ' i

d  
e. irlindo.com.br. 

fPé' 
/ 

CONTRATADA: 
Nome e cargo: ANTONIO GERALDO IGNÁCIO -Técnico Responsável Legal 
RG: 289 487 - COMAER 
CPF: 016.192.798-00 
Telefone: (19) 3561 3776 
Endereço: Rua Ricardo Ruggeri, n° 559, Jardim Itália, na cidade de Pirassununga-SP, CEP 
13630-720. 
E-mail institucional: casasaovicentepirassunungahotmail.com  
E-mail pessoal: casasaovicentepirassunungahotmail.com  

ASSINATURA: Á4,O,; 

Rua Galício Dei Nero, 51, Centro (19) 3565-8028 - fax (19) 3561-1398 



Pirassununga, c24 de ,z -r.L,e--- de 2018. 

ES LINDO 
Municipal 

AI) 
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Estado de São Paulo 

PROCURADORIA GERALDO MUNICÍPIO 

501~k 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA. 

CNPJ N°: 45.731.650/0001-45. 

CONTRATADA: CASA DE SÃO VICENTE DE PAULA 

CNPJ N°: 46.966.131/0001-29 

PROCESSO ADM. N0 2862/2018 

TERMO DE COLABORAÇÃO N°: 18/2018. 

OBJETO: Constitui como objeto da parceria acolher e garantir a proteção integral a pessoas 
idosas e carentes, para ambos os sexos, sem distinção de raça, credo religioso, com mais de 60 
anos. Possibilitar a convivência familiar e comunitária, promover acesso à rede 
socioassistencial, aos demais órgãos do sistema de garantia de direitos e as demais políticas 
públicas setoriais, promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esportes e 
ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e 
possibilidades do público, de acordo com o Plano de Trabalho que integra este instrumento. 
Esta parceria será regida em conformidade com a Portaria 2.300, de 08 de junho de 2018, do 
Ministério do Desenvolvimento Social, que fará parte do anexo único. 
A presente avença será destinada somente a despesas de custeio, no importe de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), conforme discrimninado no plano de trabalho. 

VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 
os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 


